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O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO CORPORATIVA DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL, no uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria RFB nº 256, de 28 de novembro 

de 2022, torna pública a seguinte retificação do Edital supracitado, publicado no DOU de 

05/12/2022, seção 3, páginas 41 a 50, cujas alterações estão a seguir elencadas: 

 

1. No Anexo I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, ONDE SE LÊ: 

 

AUDITOR-FISCAL  

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Previdenciário: 1. Aspectos teóricos e conceituais da Seguridade Social e Previdência 
Social. 2. Seguridade Social. 2.1. Origem e evolução legislativa no Brasil. 2.2. Conceituação. 2.3. 
Organização e princípios constitucionais. 3. Legislação previdenciária. 3.1. Conteúdo, fontes, 
autonomia. 3.2. Aplicação das normas previdenciárias. 3.2.1. Vigência, hierarquia, interpretação 
e integração. 3.3. Orientação dos tribunais superiores. 4. Regime Geral de Previdência Social. 4.1. 
Princípios e objetivos. 4.1. O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). 4.3. Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, atualizada até a data de publicação do edital). 4.3. Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, em seu enfoque jurídico, atualizada até a data do edital (Lei do custeio). 4.4 
Segurados obrigatórios. 4.5. Filiação e inscrição. 4.6. Conceito, características e abrangência de: 
empregado, empregado doméstico, empresário, contribuinte individual, equiparado ao 
contribuinte individual, microempreendedor individual (MEI), trabalhador avulso e segurado 
especial e Segurado facultativo; 4.8 conceito, características, filiação e inscrição. 4.9. Dos 
dependentes. 5. Trabalhadores excluídos do Regime Geral. 6. Empresa e empregador doméstico: 
conceito previdenciário. 6. Financiamento da seguridade social. 6.1. Receitas da União. 6.2. 
Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico, do 
produtor rural, do clube de futebol profissional, de concursos de prognósticos e de outras fontes. 
6.3. Salário de contribuição. 6.3.1. Conceito. 6.3.2. Parcelas integrantes e parcelas não 
integrantes. 6.3.3. Limites mínimo e máximo. 6.3.4. Salário-base: enquadramento, 
fracionamento, progressão e regressão. 6.3.5. Proporcionalidade. 6.3.6. Reajustamento. 6.4. 
Arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social 6.4.1. Obrigações 
da empresa e demais contribuintes. 6.4.2. Prazo de recolhimento. 7. Responsabilidade solidária: 
conceito, natureza jurídica e características. 7.1. Aplicação na construção civil, na cessão de mão 
de obra e em grupo econômico. 8. Isenções e parcelamentos de contribuições: requisitos, 
manutenção e perda. 9. Crimes contra a seguridade social. 9. Infrações à legislação 
previdenciária. 10. Questão do equilíbrio financeiro da Previdência Social. 11. Problemas 
estruturais da Previdência Social. 
 
ANALISTA-TRIBUTÁRIO 
 
MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 
 
Direito Tributário e Previdenciário: Direito Tributário: 1. Competência Tributária. 2. Limitações 
Constitucionais do Poder de Tributar. 2.1. Imunidades. 2.2. Princípios Constitucionais Tributários. 
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3. Conceito e Classificação dos Tributos. 4. Tributos de Competência da União. 5. Tributos de 
Competência dos Estados. 6. Tributos de Competência dos Municípios. 7. Simples. 9. Legislação 
Tributária. 10. Fontes do Direito Tributário. 10. Vigência da Legislação Tributária. 11. Aplicação da 
Legislação Tributária. 12. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. 13. Obrigação 
Tributária Principal e Acessória. 14. Fato Gerador da Obrigação Tributária. 15. Sujeição Ativa e 
Passiva. Solidariedade. Capacidade Tributária. 16. Domicílio Tributário. 17. Responsabilidade 
Tributária. Conceito. 17.1. Responsabilidade dos Sucessores. 17.2. Responsabilidade de Terceiros. 
17.3. Responsabilidade por Infrações. 18. Crédito Tributário. Conceito. 18.1. Constituição do 
Crédito Tributário. 18.2. Lançamento. Modalidades de Lançamento. 18.3. Hipóteses de alteração 
do lançamento. 18.4. Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades. 18.5. 
Extinção do Crédito Tributário. Modalidades. 19. Pagamento Indevido. 20. Exclusão do Crédito 
Tributário. Modalidades. 21. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. 22. Administração 
Tributária. 22.1. Fiscalização. 22.2. Dívida Ativa. 22.3. Certidões Negativas. 24. Sigilo Fiscal. 25. 
Processo Administrativo Fiscal (Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972). Direito 
Previdenciário: 1. Aspectos teóricos e conceituais da Seguridade Social e Previdência Social. 2. 
Seguridade Social. 2.1. Origem e evolução legislativa no Brasil. 2.2. Conceituação. 2.3. 
Organização e princípios constitucionais. 3. Legislação previdenciária. 3.1. Conteúdo, fontes, 
autonomia. 3.2. Aplicação das normas previdenciárias. 3.2.1. Vigência, hierarquia, interpretação 
e integração. 3.3. Orientação dos tribunais superiores. 4. Regime Geral de Previdência Social. 4.1. 
Princípios e objetivos. 4.1. O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). 4.3. Lei 8.213, de 
24 de julho de 1991, atualizada até a data de publicação do edital). 4.3. Lei 8.212, de 24 de julho 
de 1991, em seu enfoque jurídico, atualizada até a data do edital (Lei do custeio4.4 Segurados 
obrigatórios. 4.5. Filiação e inscrição. 4.6. Conceito, características e abrangência de: empregado, 
empregado doméstico, empresário, contribuinte individual, equiparado ao contribuinte 
individual, microempreendedor individual (MEI), trabalhador avulso e segurado especial e 
Segurado facultativo; 4.8 conceito, características, filiação e inscrição. 4.9. Dos dependentes. 5. 
Trabalhadores excluídos do Regime Geral. 6. Empresa e empregador doméstico: conceito 
previdenciário. 6. Financiamento da seguridade social. 6.1. Receitas da União. 6.2. Receitas das 
contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico, do produtor 
rural, do clube de futebol profissional, de concursos de prognósticos e de outras fontes. 6.3. 
Salário de contribuição. 6.3.1. Conceito. 6.3.2. Parcelas integrantes e parcelas não integrantes. 
6.3.3. Limites mínimo e máximo. 6.3.4. Salário-base: enquadramento, fracionamento, progressão 
e regressão. 6.3.5. Proporcionalidade. 6.3.6. Reajustamento. 6.4. Arrecadação e recolhimento das 
contribuições destinadas à seguridade social 6.4.1. Obrigações da empresa e demais 
contribuintes. 6.4.2. Prazo de recolhimento. 7. Responsabilidade solidária: conceito, natureza 
jurídica e características. 7.1. Aplicação na construção civil, na cessão de mão de obra e em grupo 
econômico. 8. Isenções e parcelamentos de contribuições: requisitos, manutenção e perda. 9. 
Crimes contra a seguridade social. 9. Infrações à legislação previdenciária. 
 

LEIA-SE:  

 

AUDITOR-FISCAL  

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Previdenciário: 1. Aspectos teóricos e conceituais da Seguridade Social e Previdência 
Social. 2. Seguridade Social. 2.1. Origem e evolução legislativa no Brasil. 2.2. Conceituação. 2.3. 
Organização e princípios constitucionais. 3. Legislação previdenciária. 3.1. Conteúdo, fontes, 
autonomia. 3.2. Aplicação das normas previdenciárias. 3.2.1. Vigência, hierarquia, interpretação 
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e integração. 3.3. Orientação dos tribunais superiores. 4. Regime Geral de Previdência Social. 4.1. 
Princípios e objetivos. 4.2. O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). 4.3. Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, em seu enfoque jurídico, atualizada até a data do edital (Lei do custeio). 
4.4 Segurados obrigatórios. 4.5. Filiação e inscrição. 4.6. Conceito, características e abrangência 
de: empregado, empregado doméstico, empresário, contribuinte individual, equiparado ao 
contribuinte individual, microempreendedor individual (MEI), trabalhador avulso e segurado 
especial e Segurado facultativo; 4.7 Conceito, características, filiação e inscrição de: 
Dependentes. 5. Trabalhadores excluídos do Regime Geral. 6. Empresa e empregador doméstico: 
conceito previdenciário. 7. Financiamento da seguridade social. 7.1. Receitas da União. 7.2. 
Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico, do 
produtor rural, do clube de futebol profissional, de concursos de prognósticos e de outras fontes. 
7.3. Salário de contribuição. 7.3.1. Conceito. 7.3.2. Parcelas integrantes e parcelas não 
integrantes. 7.3.3. Limites mínimo e máximo. 7.3.4. Salário-base: enquadramento, 
fracionamento, progressão e regressão. 7.3.5. Proporcionalidade. 7.3.6. Reajustamento. 7.4. 
Arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social. 7.4.1. Obrigações 
da empresa e demais contribuintes. 7.4.2. Prazo de recolhimento. 8. Responsabilidade solidária: 
conceito, natureza jurídica e características. 8.1. Aplicação na construção civil, na cessão de mão 
de obra e em grupo econômico. 9. Isenções e parcelamentos de contribuições: requisitos, 
manutenção e perda. 10. Crimes contra a seguridade social. 11. Infrações à legislação 
previdenciária. 12. Questão do equilíbrio financeiro da Previdência Social. 13. Problemas 
estruturais da Previdência Social. 
 
ANALISTA-TRIBUTÁRIO 

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 
 
Direito Tributário e Previdenciário: Direito Tributário: 1. Competência Tributária. 2. Limitações 
Constitucionais do Poder de Tributar. 2.1. Imunidades. 2.2. Princípios Constitucionais Tributários. 
3. Conceito e Classificação dos Tributos. 4. Tributos de Competência da União. 5. Tributos de 
Competência dos Estados. 6. Tributos de Competência dos Municípios. 7. Simples. 9. Legislação 
Tributária. 10. Fontes do Direito Tributário. 10. Vigência da Legislação Tributária. 11. Aplicação da 
Legislação Tributária. 12. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. 13. Obrigação 
Tributária Principal e Acessória. 14. Fato Gerador da Obrigação Tributária. 15. Sujeição Ativa e 
Passiva. Solidariedade. Capacidade Tributária. 16. Domicílio Tributário. 17. Responsabilidade 
Tributária. Conceito. 17.1. Responsabilidade dos Sucessores. 17.2. Responsabilidade de Terceiros. 
17.3. Responsabilidade por Infrações. 18. Crédito Tributário. Conceito. 18.1. Constituição do 
Crédito Tributário. 18.2. Lançamento. Modalidades de Lançamento. 18.3. Hipóteses de alteração 
do lançamento. 18.4. Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades. 18.5. 
Extinção do Crédito Tributário. Modalidades. 19. Pagamento Indevido. 20. Exclusão do Crédito 
Tributário. Modalidades. 21. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. 22. Administração 
Tributária. 22.1. Fiscalização. 22.2. Dívida Ativa. 22.3. Certidões Negativas. 24. Sigilo Fiscal. 25. 
Processo Administrativo Fiscal (Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972). Direito 
Previdenciário: 1. Aspectos teóricos e conceituais da Seguridade Social e Previdência Social. 2. 
Seguridade Social. 2.1. Origem e evolução legislativa no Brasil. 2.2. Conceituação. 2.3. 
Organização e princípios constitucionais. 3. Legislação previdenciária. 3.1. Conteúdo, fontes, 
autonomia. 3.2. Aplicação das normas previdenciárias. 3.2.1. Vigência, hierarquia, interpretação 
e integração. 3.3. Orientação dos tribunais superiores. 4. Regime Geral de Previdência Social. 4.1. 
Princípios e objetivos. 4.2. O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). 4.3. Lei 8.212, de 
24 de julho de 1991, em seu enfoque jurídico, atualizada até a data do edital (Lei do custeio). 4.4 
Segurados obrigatórios. 4.5. Filiação e inscrição. 4.6. Conceito, características e abrangência de: 
empregado, empregado doméstico, empresário, contribuinte individual, equiparado ao 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA – SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL 
1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL – Nº 1/2022 

 

 
contribuinte individual, microempreendedor individual (MEI), trabalhador avulso e segurado 
especial e Segurado facultativo; 4.7 Conceito, características, filiação e inscrição de: 
Dependentes. 5. Trabalhadores excluídos do Regime Geral. 6. Empresa e empregador doméstico: 
conceito previdenciário. 7. Financiamento da seguridade social. 7.1. Receitas da União. 7.2. 
Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico, do 
produtor rural, do clube de futebol profissional, de concursos de prognósticos e de outras fontes. 
7.3. Salário de contribuição. 7.3.1. Conceito. 7.3.2. Parcelas integrantes e parcelas não 
integrantes. 7.3.3. Limites mínimo e máximo. 7.3.4. Salário-base: enquadramento, 
fracionamento, progressão e regressão. 7.3.5. Proporcionalidade. 7.3.6. Reajustamento. 7.4. 
Arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social. 7.4.1. Obrigações 
da empresa e demais contribuintes. 7.4.2. Prazo de recolhimento. 8. Responsabilidade solidária: 
conceito, natureza jurídica e características. 8.1. Aplicação na construção civil, na cessão de mão 
de obra e em grupo econômico. 9. Isenções e parcelamentos de contribuições: requisitos, 
manutenção e perda. 10. Crimes contra a seguridade social. 10 Infrações à legislação 
previdenciária. 
 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados.  

 

Brasília/DF, 8 de dezembro de 2022 

Juliano Brito da Justa Neves  
Subsecretário de Gestão Corporativa 

 


